
-Efeitos da CPI - 
O ANO político foi, em grande 
parte, a CM do Orçamento. Ape-
sar de constituída só no último 
trimestre do ano civil, ela captou 
e sustentou o interesse do públi-
co mais que todas as atividades 
do Poder Legislativo e que , toda 
a iniciativa do Executivo. E, 
através de múltiplas manifesta-
ções, recebeu sanção social po-
sitiva bem antes de poder apre-
sentar seu relatório final. 

ESSE interesse público inusita-
do pode ser explicado pela 
atenção que desperta a ação fis-
calizadora do Congresso, noto-
riamente superior à produzida 
por sua função maior e constan-
te, a de legislar. 

POLÍTICA, afinal, é tanto o 
exercício do poder como a inte-
ração entre poder e opinião pú-
blica. É a regulagem do exercí-
cio do poder pela sociedade. E 
raramente se terá notado um 
acompanhamento tão generali-
zado e tão constante dos traba 
lhos do Poder Legislativo como 
no curso da investigação sobre 
a Comissão do Orçamento. E a 
CPI fez por onde se justificasse 
o interesse. Em primeiro lugar, 
buscando a isenção, sempre di-
fícil e por vezes dolorosa numa 
investigação do Congresso por 
si mesmo. Como que acautelan-
do tal isenção, a CPI cuidou de 

outro requisito da fiscalização 
-- a ampla exposição pública. 

EXPONDO-SE, a CPI se ofere-
ceu ao julgamento público, en-
quanto recolhia elementos para 
se pronunciar sobre comporta-
mentos individuais e procedi-
mentos corporativos no exercício 
da representação popular. Sobre 
aqueles que fizeram da elabora-
ção do Orçamento da União co-
leta de propinas. Sobre a inver-
são das subvenções sociais em 
vantagem pessoal, para o efeito 
de recomendação eleitoral. So-
bre a prática abjeta, em vias de 
se difundir na escala do próprio 
Congresso, de fazer política me-
diante exploração de carências 
e dependências. 

NÃO houve queda no apre-
ço pelas instituições, porque es-
ses vícios apareceram todos. A 
centuou-se, ao contrário, a ne-
cessidade das instituições, na 
mesma medida em que se que-
ria vê-las purificadas. Ou seja, 
na mesma medida em que a CPI 
se expôs. 

ESSA ousadia implicou riscos. 
A exposição esteve, de fato, em 
vias de descambar para a supe-
rexposição. Houve momentos 
em que a integridade da fiscali-
zação foi ameaçada pela divul-
gação precipitada de dados mal 
digeridos e pela tentação de fe- 

rir adversários políticos; houve 
cenas de vedetismo. 

PREVALECEU, porém, o discer-
nimento da maioria, ciente de 
que investigação é perseveran-
ça, paciência e, acima de tudo, 
ação responsável. E assim se 
garantiu a continuidade dos tra-
balhos já por quase três meses, 
em ritmo que faz o tempo regi-
mental render e que dá em ga-
nhos de produtividade. 

O HÁBITO adquirido da perse-
verança será um trunfo, chega-
da a hora dos resultados mais 
duradouros da investigação. De-
pois de apuradas as responsabi-
lidades, depois de votadas as 
sanções sobre os eventuais cul-
pados, a CPI deverá arrastar o 
Congresso para uma outra mis-
são: rever-se como instituição. 

A TAREFA da comissão não 
se esgota em punições. Tem que 
resultar em fortalecimento da 
instituição, tornando-a incompa-
tível com gorjetas, negociatas e 
conchavos. Tem que produzir, 
no processo da revisão constitu-
cional, uma restauração do Con-
gresso como poder de portas 
abertas para a sociedade. Só as-
sim o interesse despertado ago-
ra na opinião pública será re-
compensado -- e saciado o seu 
desejo de justiça. 


